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Independentemente do aumento da densidade de ocupação prevista, 
importa referir que, do ponto de vista dos impactes ambientais e terri-
toriais, os efeitos do projeto não se extinguem com a alteração da sua 
designação: a afetação dos fatores ambientais e os efeitos territoriais 
mantêm -se, quer na sua significância ou na sua magnitude, dado que a 
conceção do projeto em todas as suas componentes não sofreu qualquer 
alteração, quer na dimensão, quer na implantação.

Assim:
Considerando os impactes ambientais e territoriais resultantes das 

soluções apresentadas, as mesmas seriam certamente sujeitas a um 
procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental, como instrumento 
preventivo fundamental para assegurar a sustentabilidade ambiental 
e territorial, a gestão equilibrada dos recursos naturais, a proteção da 
qualidade do ambiente, e a avaliação dos efeitos resultantes da criação 
de uma situação equiparável à dimensão populacional de muitos dos 
aglomerados urbanos da região;

Considerando ainda que o projeto terá efeitos cumulativos com a 
concretização dos outros projetos turísticos no mesmo município (cuja 
intensidade turística já se encontrava ultrapassada em 87 % de acordo 
com o PROT Alentejo à data da sua aprovação), a CCDR Alentejo 
enquanto autoridade de AIA competente propôs ao abrigo do n.º 5 do 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, face às razões de 
facto e de direito, bem como à respetiva fundamentação técnica a sujeição 
a procedimento de AIA do projeto;

Considerando que existem fundamentos para recorrer ao disposto 
no n.º 5 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 69/2000 e exigir o competente 
procedimento de AIA:

Determina o Governo, pelos Secretários de Estado do Turismo e 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos termos do n.º 5 do 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, com a redação con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 60/2012, de 14 de março, e no uso das competências delegadas 
pelos Ministros da Economia e do Emprego e da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, através dos n.os 6, 6.1 e 
6.7 do despacho n.º 10353/2011, de 17 de agosto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto de 2011, e do n.º 7, 
alínea b), subalínea i), do despacho n.º 12412/2011, de 9 de setembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro 
de 2011, retificado pela declaração de retificação n.º 1810/2011, de 17 
de novembro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 
25 de novembro de 2011, a sujeição a Avaliação de Impacte Ambiental 
do Conjunto Turístico São Lourenço do Barrocal.

19 de setembro de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça. — O Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

206405312 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 12778/2012
Nos termos do disposto nos artigos 8.º e 17.º da Lei Orgânica do 

XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, no n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 70/2012, de 24 de agosto, e no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, determino o seguinte:

1 — Subdelego no Secretário de Estado do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, Pedro Afonso de Paulo, a competência, que me 
foi delegada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2012, de 
24 de agosto, para a prática de todos os atos necessários à execução dos 
contratos celebrados ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73/2010, de 13 de setembro, incluindo a autorização e a realização 
da respetiva despesa.

2 — Autorizo o Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território a subdelegar, no todo ou em parte e dentro dos condicio-
nalismos legais, as competências que pelo presente despacho lhe são 
cometidas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 21 de junho de 
2011, ficando ratificados todos os atos praticados pelo Secretário de Estado 
do Ambiente e do Ordenamento do Território no âmbito da subdelegação 
prevista no n.º 1, desde a referida data e até à data da sua publicação.

19 de setembro 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

206402226 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 12779/2012
Considerando que a Comissão do Domínio Público Marítimo (CDPM) 

integra, na sua composição, um representante do ex -Instituto da Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., e um representante da 
ex -Autoridade Florestal Nacional;

Considerando que os identificados organismos se encontram em 
processo de fusão, sendo as respetivas atribuições transmitidas para o 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), 
criado pelo Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho:

Torna -se necessário nomear representantes do Instituto na identifi-
cada Comissão, pelo que, atentas as atribuições do ICNF, I. P., importa 
assegurar a participação de pessoas com conhecimentos e experiência 
relevantes em matérias de conservação da natureza e das florestas.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 44/2002, de 2 de março, nomeio o Eng.º Manuel 
Pedro Fragoso Castro Loureiro e a Dr.ª Emília Maria Gago Afonso 
para representarem o ICNF, I. P., na Comissão do Domínio Público 
Marítimo.

20 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha.

206406317 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 12780/2012
Pretende a empresa Águas do Norte Alentejano, S. A., proceder à 

implantação da Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de 
Urra, no concelho de Portalegre, que se encontra em terreno afetado pelo 
regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN), na tipologia de 
sistema «Zonas ameaçadas pelas cheias».

O projeto prevê o tratamento do efluente proveniente dos lugares de 
Caia, Santiago e Urra, proporcionando o adequado tratamento de águas 
residuais à freguesia, que apenas dispõe de fossas séticas. A instalação 
da ETAR ocupará a área de 910 m2 de área da REN.

Considerando as justificações apresentadas pela empresa Águas do 
Norte Alentejano, S. A., para a localização do projeto;

Considerando a inexistência de alternativas de localização viáveis 
em áreas não integradas na REN;

Considerando a declaração de interesse municipal do projeto, aprovada 
pela Assembleia Municipal em 30 de abril de 2012;

Considerando o parecer da Administração da Região Hidrográfica do 
Alentejo, relativo à descarga de águas residuais no meio hídrico;

Considerando a concordância da CCDR Alentejo face às razões apre-
sentadas;

Considerando as seguintes medidas de minimização, a serem cum-
pridas:

a) Reduzir a quantidade de poeiras produzidas na obra, quer por 
ação do vento quer devido à circulação de máquinas/equipamentos 
afetos à obra;

b) Minimizar os aumentos de ruído associados à obra e à movimen-
tação de máquinas/equipamentos afetos à obra;

c) Efetuar controlo de vazamento de óleos e lubrificantes em zonas 
impermeabilizadas e programar as manutenções, fazendo -as fora da 
obra, em estaleiro próprio da empresa;

d) Minimizar a afetação de espécies faunísticas e arbóreas existentes 
nos locais da obra;

e) Minimizar a ocupação, impermeabilização e erosão dos solos, 
racionalizando a movimentação de equipamentos/viaturas afetos à obra;

f) Regular a deposição e gestão de resíduos, provendo o encaminha-
mento para destino final adequado:

Assim:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º 

do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 63 -B/2008, de 21 
de outubro, e no uso das competências delegadas pela Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
através do despacho n.º 12412/2011, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, com a redação 
que lhe foi conferida pela declaração de retificação n.º 1810/2011, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 25 de no-
vembro de 2011, é reconhecido o relevante interesse público da 




